
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2651531 - SC (2024/0191861-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 
ADVOGADOS : MARIA LUCIA LINS CONCEIÇÃO - PR015348

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
PRISCILA KEI SATO - PR042074
MANOELA SANTIAGO SCHROEDER - SC023751
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SC023727

AGRAVADO : DALCIO RAUH 
ADVOGADOS : YARA COLLACO ALBERTON - SC005470

OMAR ABDELNUR TRAZZI - SC047758

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
SÚMULA  Nº  284/STF.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  JUROS.  TERMO  FINAL.  LIMITAÇÃO.   TEMA  Nº
1101/STJ. ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  DIVCERGE  DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1.  Na  hipótese,  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses  que  deveriam  ter  sido  examinadas  pelo  tribunal  de  origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula
nº 284/STF.
2. A Segunda Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.877.300/SP, sob o rito
dos recursos repetitivos,  fixou que o termo final de incidência dos juros
remuneratórios é a data de encerramento da conta ou a data em que passa
a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer. 
3.  O   acórdão  recorrido  deve  ser  reformado  para  se  adequar  ao
entendimento firmado por esta Corte no Tema nº 1101/STJ. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento, limitando-se a incidência dos juros remuneratórios
até a data de encerramento da conta ou a data em que passa a ter saldo
zero, o que primeiro ocorrer.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA.

.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOSSÚMULA Nº 284/STF
INFLACIONÁRIOS. JUROS. TERMO FINAL. LIMITAÇÃO.  TEMA Nº 

 ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIVCERGE DA1101/STJ.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a

.Súmula nº 284/STF
2. A Segunda Seção desta Corte, ao julgar o , sob o rito REsp 1.877.300/SP
dos recursos repetitivos, fixou que o termo final de incidência dos juros
remuneratórios é a data de encerramento da conta ou a data em que passa
a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer.
3. O  acórdão recorrido deve ser reformado para se adequar ao
entendimento firmado por esta Corte no Tema nº  Precedentes.1101/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e dar-
lhe parcial provimento, limitando-se a incidência dos juros remuneratórios
até a data de encerramento da conta ou a data em que passa a ter saldo
zero, o que primeiro ocorrer.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por {{agra contra a decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DO JUIZO DA COMARCA DE 

 QUE RECONHECEU SUA COMPETÊNCIA PARAPOMERODE/SC
PROCESSAMENTO DO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA DE
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA RELATIVA A EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM
CADERNETA DE POUPANÇA, EXARADA PELO JUÍZO DE SÃO PAULO/SP.
ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE A PARTE
AGRAVADA NÃO COMPROVOU INTEGRAR A ASSOCIAÇÃO AUTORA DA
AÇÃO COLETIVA. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO
SUBJETIVA NA SENTENÇA AOS ASSOCIADOS, DE MODO QUE A DECISÃO
BENEFICIA TODOS OS POUPADORES. ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO
VERIFICADA. SUCESSÃO DO BANCO BAMERINDUS AO HSBC BANK
BRASIL S.A. PREFACIAL AFASTADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS JULGADA NA COMARCA DE SÃO 

 PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA ÀPAULO/SP.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JULGADOR, COM FULCRO NO

 DA LACP. DESCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 93, II, EART. 16
103, III, DO CDC. DANO DE ÂMBITO NACIONAL. PROPOSITURA NO FORO
DE SP. COISA JULGADA ERGA OMNES. SENTENÇA COM EFEITOS SOBRE
TODOS OS POUPADORES PREJUDICADOS NO TERRITÓRIO NACIONAL.
POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL DA SENTENÇA PELOS
TITULARES DO DIREITO NO FORO DE SEU DOMICÍLIO (ARTS. 98, § 2°, I, E
101, I, DO CDC). JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO
VÁLIDA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, DATA EM QUE O BANCO FOI
CONSTITUÍDO EM MORA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 219 DO CPC E 405 DO
CC. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO SOBRE A MATÉRIA PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA ). PLEITO NÃO ACOLHIDO.(RESP N. 1.370.399/SP
JUROS REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE 0,5% AO
MÊS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA ATÉ O EFETIVO
PAGAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ABRANGÊNCIA DOS ÍNDICES DOS
PLANOS COLLOR I E II. POSSIBILIDADE. ENCARGO QUE OBJETIVA O
VALOR DEVIDO. NÃO PROVIMENTO NO ITEM. CORREÇÃO MONETÁRIA.
ABRANGÊNCIA DOS ÍNDICES DOS PLANOS COLLOR I E II. POSSIBILIDADE.
ENCARGO QUE OBJETIVA O VALOR DEVIDO. PREQUESTIONAMENTO.
ÓRGÃO JURISDICIONAL QUE NÃO ESTÁ OBRIGADO A EXPLICITAR
INDIVIDUALMENTE TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS TRAZIDOS PELAS
PARTES, BASTANDO A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO DO DECISUM
CONFORME SEU CONVENCIMENTO. PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE
VALORES SEM PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO REALIZADO EM
CONTRARRAZÕES. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 475- M,
§1° DO CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (e-STJ fls. 

).1007/1008
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).1047/1054
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) artigo 535, I e II, do Código de Processo Civil de 1973, sustentando que

teria havido negativa de prestação jurisdicional devido à ausência de pronunciamento
sobre artigos de lei federal e fatos incontroversos; 

(2)  do Código de Processo Civil de 1973, defendendo que a art. 586
sentença coletiva não detém certeza e liquidez para embasar cumprimento direto,
impondo prévia liquidação para individualização do beneficiário e do valor devido;

(3) arts. 16 da  (Lei da Ação Civil Pública) e 467 e 468 do Lei nº 7.347/1985
Código de Processo Civil de 1973, sustentando que os efeitos da sentença coletiva do
IDEC não podem se estender além do Estado de São Paulo, sob pena de ruptura da
coisa julgada, devendo prevalecer a limitação territorial;

(4) arts. 6º da  e 1093 e 1265 do Código Civil de 1916, Lei nº 9.447/1997
aduzindo que deve ser afastada a sua responsabilidade e legitimidade porque o HSBC
não seria sucessor universal do Bamerindus nem responsável por passivos não
assumidos no contrato de compra e venda de ativos e assunção de obrigações;
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(5) º-A da , sustentando ilegitimidade ativa dos art. 2  Lei nº 9.494/1997
poupadores que não comprovaram vínculo associativo com o IDEC na data do
ajuizamento da ação coletiva;

(6) arts. 459 e 460 do Código de Processo Civil de 1973, aduzindo que não
houve condenação em juros remuneratórios posteriores ao mês do expurgo, sendo
indevida a inclusão de 0,5% ao mês em período subsequente e

(7)  do Código Civil sustentando que o termo inicial dos juros de art. 397
mora é a citação na liquidação individual, porque a sentença coletiva é genérica e não
torna líquida a obrigação.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi1124/1149
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

Instado a se manifestar (e-STJ fl. 1290), o Banco recorrente destacou, na
petição de e-STJ fls.  que subsiste interesse recursal quanto à definição1294/1298,
do termo final de incidência dos juros remuneratórios, tendo havido perda
superveniente do objeto quanto às demais matérias alegadas no recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

De início, cumpre atentar que merece apreciação apenas as teses
envolvendo a violação dos artigos 535 do CPC e o termo final dos juros de mora,
restando prejudicado o exame das demais matérias em razão da perda superveniente
do objeto e da falta de interesse recursal manifestado pelo recorrente. 

A irresignação merece prosperar em parte.
De início, observa-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional

foi formulada de forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses
que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem.

De fato, a mera alegação de que o Tribunal local não teria analisado o
recurso sob o enfoque das alegações formuladas nos embargos declaratórios opostos
ao acórdão recorrido não é suficiente para demonstrar a negativa de prestação
jurisdicional ventilada.

Assim, não tendo os recorrentes demonstrado o ponto acerca do qual o
acórdão recorrido deveria ter se pronunciado, e não o fez, é manifesta a deficiência da
fundamentação recursal nesse particular, o que atrai a incidência, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DESÚMULA 284/STF
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA.
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL.
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do  se faz de CPC/2015
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da . Súmula 284/STF
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa,
pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de assistência médica
nas situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência,
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos
morais, porque agrava a situação de sofrimento psíquico do usuário, já
abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem incidência a , Súmula n. 83/STJ
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não
enseja a necessária imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,

, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimentoCPC/2015
do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.174.617/CE
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  – 13/2/2023,  16/2/2023
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Consoante a jurisprudência firmada nesta Corte, a legislação vigente (art.
932 do   Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgarCPC/15 c/c
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade.
2. A alegação de afronta ao artigo ao artigo 1.022 do  se deuCPC/15
de forma genérica, circunstância impeditiva do conhecimento do
recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação.
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a viabilidade da ação
rescisória por ofensa à disposição de lei pressupõe violação direta da
literalidade da norma jurídica. Ademais, o erro de fato que enseja a
propositura da ação rescisória não é aquele que resulta de eventual má
apreciação da prova, mas, sim, o que decorre da ignorância de determinada
prova, diante da desatenção do julgador na apreciação dos autos. Incidência
da . Súmula 83/STJ
3.1. Outrossim, rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ausência dos
requisitos legais para a procedência da ação rescisória, no caso em análise,
demandaria o reexame de provas, providência que encontra óbice na Súmula
7 desta Corte Superior.
4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da
Súmula 211 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.006.960/MG
Quarta Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
No mais, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina fixou que os

juros remuneratórios devem incidir à razão de 0,5% ao mês sobre a diferença da
correção monetária até a data do efetivo pagamento, independentemente do
encerramento da conta.

No entanto, a Segunda Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.877.300/SP,
sob o rito dos recursos repetitivos,  fixou que o  termo  final  de incidência dos juros
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remuneratórios é a data de encerramento da conta ou a data em que passa a ter saldo
zero, o que primeiro ocorrer.

O julgado recebeu a seguinte ementa:
 
"PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
PLANO ECONÔMICO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE
POUPANÇA. AÇÃO COLETIVA SUBSTITUTIVA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
TERMO FINAL. DATA DE ENCERRAMENTO OU DATA DO SALDO ZERO DA
CONTA. COMPROVAÇÃO. ENCARGO DO BANCO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. TESE
REPETITIVA DEFINIDA. CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Para os efeitos dos arts. 927 e 1.036 do CPC, fixam-se as seguintes teses:
I - "Desde que expressamente previstos na sentença coletiva que determina a
recomposição dos índices inflacionários expurgados, o termo final de
incidência de juros remuneratórios sobre a parcela da conta poupança
resultante da recomposição do índice expurgado é a data de encerramento
da conta ou aquela em que passa a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer";
II - "Cabe ao banco depositário a comprovação dessas datas, sob pena de se
adotar como termo final a data da citação na ação coletiva que originou o
cumprimento de sentença".
2. No caso concreto, dá-se provimento ao recurso especial, pois o acórdão
recorrido fixou a data do efetivo pagamento como termo final da incidência
dos juros remuneratórios, em desarmonia com o entendimento acima
consolidado.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO"

, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,(REsp n. 1.877.300/SP
julgado em  DJEN de ) 11/12/2024,  5/3/2025.
 
Nesse contexto, o acórdão recorrido deve ser reformado para se adequar ao

entendimento firmado por esta Corte no Tema nº  limitando-se a incidência1101/STJ,
dos juros remuneratórios até a data de encerramento da conta ou a data em que
passa a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer.

No mesmo sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 535 CPC/73.
MÚLTIPLAS ARGUIÇÕES DE CARÊNCIA DE AÇÃO, NULIDADE E EXCESSO
DE EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO DA CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
N. 7 E 83 DO STJ. LIMITE DA COISA JULGADA (ART. ;16/LACP

). LEGITIMIDADE PASSIVA (SÚMULAS 5 E 7 DO STJ).RESP 1.391.198/RS
JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO INICIAL. ENCERRAMENTO DA CONTA.
PRECEDENTES DESTA CORTE. ACÓRDÃO REFORMADO NESTE PONTO.
MULTA DO  PARÁGRAFO ÚNICO, DO  EMBARGOS DE ART. 538, CPC/73.
DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM PROPÓSITO DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98 DO STJ. AFASTAMENTO DA
MULTA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do  (ou dos CPC/2015
arts. 459 e 460 do ), porque a controvérsia foi dirimida pelo TribunalCPC/73
de origem de maneira adequada e suficiente, não havendo que se falar em
negativa de jurisdição quando a decisão é fundamentadamente contrária
aos interesses da parte.
2. Revisar a conclusão do acórdão recorrido, que afastou a necessidade de
liquidação da sentença, a alegada ilegitimidade ativa (alcance territorial da
sentença coletiva e filiação ao IDEC) e ilegitimidade passiva (sucessão do
Banco Bamerindus pelo HSBC), bem como o alegado excesso de execução
nos cálculos (termo inicial dos juros de mora), encontra óbice nas Súmulas n.
5, 7 e 83 do STJ.
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3. Os juros remuneratórios incidem até a data de encerramento da conta-
poupança porque (1) após o seu encerramento não se justifica a incidência
de juros, já que o poupador não mais estará privado da utilização de seu
capital; e (2) os juros são frutos civis e representam prestações acessórias
ligadas à obrigação principal.
Precedentes.
4. A incidência da multa do  parágrafo único, do  por art. 538, CPC/73,
embargos de declaração manifestados com o propósito de
prequestionamento, é afastada na esteira da Súmula n. 98 desta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, no
ponto, dar-lhe parcial provimento para afastar a multa por litigância de má-
fé e limitar a incidência dos juros remuneratórios até a data de encerramento
da conta"

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 744.341/SC
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  6/3/2026.

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO COLETIVA SUBSTITUTIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, em julgamento de recursos especiais
repetitivos  e , relator Ministro RAUL(REsp 1.277.280/SP  REsp 1.877.300/SP
ARAÚJO), firmou a compreensão de que o termo final de incidência dos juros
remuneratórios é a data de encerramento da conta ou a data em que passa
a ter saldo zero, o que primeiro ocorrer, cabendo ao banco depositário
comprovar as datas de encerramento ou saldo zero, sob pena de se adotar
como termo final a data da citação na ação coletiva.
2. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao
recurso especial"
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.362.038/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO FINAL.
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NÃO CONFIGURADO. AFASTAMENTO DAS
PENALIDADES DO  §1º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. ART. 523,
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ.
1. Ação civil pública, em fase de cumprimento individual de sentença, na
qual se discute expurgos inflacionários.
2. Nos termos do , os juros remuneratórios devem incidir até Tema 1101/STJ
a data de encerramento da conta ou até a data em que a conta passa a ter
saldo zero, o que ocorrer primeiro. Além disso, cabe ao banco depositário
comprovar as datas de encerramento ou saldo zero, sob pena de se adotar
como termo final a data da citação na ação coletiva.
3. As penalidades previstas no  §1º, do CPC serão excluídas apenas art. 523,
se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem
condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito.
Precedentes.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido"

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp n. 2.229.346/SP
julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  14/11/2025.

 
"Direito processual civil. Recurso especial. Expurgos inflacionários.  Juros
remuneratórios. Termo final de incidência.
I. Caso em exame
1.  Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que julgou demanda relativa ao cumprimento de
sentença proferida em ação civil pública proposta pelo Instituto de Defesa do
Consumidor (IDEC), reconhecendo como devido o índice de 42,72% alusivo à
variação do IPC de janeiro de 1989, referente aos expurgos inflacionários do
Plano Verão.
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2. O acórdão recorrido fixou como termo final da incidência dos juros
remuneratórios a data de encerramento da conta poupança ou a data em
que a conta passou a ter saldo zero, em conformidade com entendimento
consolidado pelo STJ em recurso repetitivo (Tema 1.101).
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os juros remuneratórios
devem incidir até a data do efetivo pagamento ou até a data do
encerramento da conta poupança ou saldo zero, conforme entendimento
consolidado pelo STJ.
III. Razões de decidir
4. O STJ já consolidou, em julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.101),
que o termo final de incidência dos juros remuneratórios sobre a parcela da
conta poupança resultante da recomposição do índice expurgado é a data de
encerramento da conta ou aquela em que passa a ter saldo zero, o que
ocorrer primeiro.
5. Cabe ao banco depositário comprovar as datas de encerramento ou saldo
zero da conta poupança. Na ausência de comprovação, adota-se como termo
final a data da citação na ação coletiva que originou o cumprimento de
sentença.
6. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento consolidado
pelo STJ, não havendo fundamento para reforma.
IV. Dispositivo e tese
7.
Resultado do Julgamento: Recurso especial improvido"

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 2.082.048/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e dar-lhe parcial  provimento, limitando-se a incidência dos juros
remuneratórios até a data de encerramento da conta ou a data em que passa a ter
saldo zero, o que primeiro ocorrer.

 
É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte
deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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